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Interdição - Curatela - Foro competente - 
 Domicílio do interditando - Proteção ao 

hipossuficiente

Ementa: Ação de interdição. Curatela. Foro competente. 
Domicílio do interditando. Proteção ao hipossuficiente da 

É verdade que as medidas cautelares não têm 
um fim em si mesmas, já que toda sua eficácia opera 
em relação a outras providências que surgem em outro 
processo. 

No caso, este processo é o da ação para dissolução 
da entidade familiar com pedido de partilha do imóvel 
ajuizada pelo apelante. Conforme relatado pelo MM. 
Juiz na sentença (f. 47), a lide principal gira em torno da 
discussão da propriedade do imóvel que integra a resi-
dência do casal, “já que a mulher sustenta que o bem foi 
adquirido antes da união estável com recursos próprios 
dela, sem qualquer participação do varão”. 

O afastamento do apelante de sua residência em 
nada prejudica o trâmite da ação principal, bem como 
não interfere em sua pretensão de partilha do bem, o que 
será objeto de prova documental nos autos da respec-
tiva ação, que já se encontra em andamento no juízo de 
origem. 

Quanto à alegação de que não foi observado o 
prazo a que se refere o art. 808 do CPC, este dispositivo 
legal está assim redigido:

Art. 808. Cessa a eficácia da medida cautelar: 
I - se a parte não intentar a ação no prazo estabelecido no 
art. 806;
II - se não for executada dentro de 30 (trinta) dias;
III - se o juiz declarar extinto o processo principal, com ou sem 
julgamento do mérito.

No caso, a partilha do imóvel está sendo discutida 
separadamente, em ação autônoma, não se aplicando à 
hipótese a regra supracitada, até porque a cautelar, aqui, 
não é incidental, mas autônoma. 

Como já decidido por este Tribunal:

Cautelar. Arrolamento de bens. Extinção do feito. Carência 
de ação. Inocorrência. - Não se mostra carecedor de ação 
o autor de medida cautelar de arrolamento de bens, pelo 
simples fato de ter a parte requerida nessa demanda proposto 
ação de separação judicial, sem pedido de partilha de bens, 
porque tal circunstância não impede a propositura, pelo 
autor da cautelar, de uma ação autônoma de partilha que 
seja a principal da medida preparatória por ele pleiteada. 
Recurso provido (Apelação Cível 1.0000.00.322212-2/000 
3222122-38.2000.8.13.0000(1) - Relator Des. Lamberto 
Sant’Anna - 3ª Câmara Cível - j. em 26062003 - v.u.).

Medida cautelar de arrolamento de bens. CPC/art. 856. 
Evidências de risco de prejuízo à autora. Extinção do processo 
sem julgamento de mérito. Inoportunidade. - Destina-se a 
medida cautelar de arrolamento de bens a preservar os bens 
de interesse da parte autora, a teor do art. 856 do Estatuto 
Instrumentário Civil. Sua preservação perdura até que, na 
ação principal, se decida acerca de seu efetivo direito sobre 
eles e se afira o grau de sua participação, já que ela - a 
cautelar - não tem o condão de transferir bens, mas tão só 
preservá-los temporariamente. Assim, se invocado o direito 
à meação dos bens adquiridos na constância do casamento 
e há evidências do risco de ficar a invocante sem nenhum 
deles, por ter seu ex-marido os colocado em nome de outrem, 
inoportuna é, por óbvio, a extinção do processo sem julga-
mento do mérito (CPC, art. 267, incisos I, IV e VI) (Apelação 
Cível 189.110-0.00 - Relator Desembargador Hyparco 

Immesi - Comarca Uberlândia - Apelante: Rosângela Maria 
Dorneles Oliveira - Apelado: Nivaldo Fernandes Oliveira).

No mérito, ressalto que, para a concessão de 
medida cautelar de separação de corpos, autorizando a 
saída de um dos cônjuges/companheiros, basta o preen-
chimento do pedido com os requisitos do CPC, 801, 
dentre eles, a exposição sumária do direito ameaçado e o 
receio de lesão - (inciso IV).

A propósito, confira-se a lição de Yussef Said Cahali: 

Na lição sempre repetida de Clóvis, a separação dos 
cônjuges, como preliminar da ação que tem por fim a disso-
lução da sociedade conjugal, é uma providência que a razão 
aconselha, pelo inconveniente e até perigo de continuarem 
sob o mesmo teto os contendores no pleito judiciário. Para 
que os cônjuges tenham liberdade de ação, para tirá-los da 
situação de constrangimento em que se achariam, e, ainda, 
para que a irritação não tenha, nos encontros inevitáveis 
de quem habita a mesma casa, motivo para recrudescer e 
desmandar-se, é de razão que se separem, provisoriamente, 
e para que não se veja nesse movimento um ato de rebeldia 
contra a prescrição legal e as exigências da sociedade, que 
impõem a vida em comum aos que se uniram para a vida.

A decisão combatida mostra-se fundamentada, 
apoiando-se o MM. Juiz no relato da autora e nos indí-
cios de que a prolongada permanência comum do casal 
sob o mesmo teto pode vir a acarretar maiores desgastes 
e até agressões ou discussões mais sérias. 

Como se infere de sua própria denominação, a 
medida cautelar de separação de corpos tem caráter 
preventivo e visa evitar prejuízos físicos e psicológicos que 
possam decorrer da insuportabilidade da vida comum 
entre cônjuges.

E, dos elementos probatórios, inclusive do boletim 
de ocorrência juntado às f. 7/8, em que a apelada relata 
agressões verbais por parte do apelante, percebe-se que 
o casal já há muito vinha se desentendendo, não havendo 
motivos para que se aguardassem agressões mais contun-
dentes por parte de qualquer dos cônjuges. 

Ante o exposto, nego provimento ao recurso.
Custas e honorários advocatícios (estes fixados em 

R$700,00), pelo apelante, suspensa a condenação por 
litigar sob o pálio da justiça gratuita. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBARGA-
DORES BELIZÁRIO DE LACERDA e PEIXOTO HENRIQUES.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .
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tendo este mais de um domicílio, será demandado em 
qualquer deles, não podendo, ademais, ser declinada de 
ofício a competência, por ser relativa. 

Recebido o recurso pelo Desembargador Alvim 
Soares, a quem tenho a honra de suceder nesta Câmara, 
foi indeferido o efeito suspensivo requerido. Em obediên- 
cia à sistemática do recurso de agravo de instrumento, 
de acordo com o disposto nos art. 522/529 CPC, foram 
requisitadas informações ao MM. Juiz da causa, que as 
prestou à f. 56, tendo o agravado, apesar de intimado 
por via postal, deixado de apresentar resposta. 

Instada a se manifestar, às f. 63/65, a douta 
Procuradoria-Geral de Justiça opinou pelo provimento 
do recurso.

Ausência de preparo, devido ao pedido de assis-
tência judiciária gratuita pelo agravante.

É o relatório.
Cumpre examinar, ab initio, o pedido de assistência 

judiciária gratuita formulado pela ora agravante à f. 04, 
já que constitui o preparo pressuposto imprescindível de 
admissibilidade e conhecimento deste agravo de instru-
mento, ao teor do disposto no art. 522 do Código de 
Processo Civil.

Sabe-se que o benefício da assistência judiciária é 
uma garantia constitucional à pessoa física, que prescinde 
apenas de uma declaração do assistido, podendo ser 
pleiteado e reconhecido a qualquer tempo ou instância, 
bastando a simples afirmação de sua pobreza levada 
a efeito pela própria parte ou por seu procurador, não 
dependendo de prova pré-constituída.

Nos termos dos arts. 4º e 5º, caput, da Lei 1.060/50:

[...] a parte gozará dos benefícios da assistência judiciária, 
mediante simples afirmação, na própria petição inicial, de 
que não está em condições de pagar as custas do processo 
e os honorários de advogado, sem prejuízo próprio e de 
sua família, sendo que o juiz, se não tiver fundadas razões 
para indeferir o pedido, deverá julgá-lo de plano, moti-
vando ou não o deferimento, dentro do prazo de 72 (setenta 
e duas) horas.

Na hipótese em exame, a agravante requereu na 
inicial da ação de interdição o benefício da gratuidade 
da justiça, afirmando o seu estado de miserabilidade, 
juntando declaração em que alega não ter condições 
de pagar as custas do processo, sem prejuízo próprio e 
de sua família (f. 22), donde se conclui ter atendido aos 
requisitos da lei.

Milita a presunção juris tantum em favor da reque-
rente que declara sua miserabilidade legal, e deve 
subsistir até prova segura contrária, cuja produção é de 
responsabilidade exclusiva da outra parte, sob pena de se 
impor ao pedido requisito não previsto em lei para deferir 
o benefício; e, mesmo que exista indício a colocar em 
dúvida a declaração que possa justificar a negativa do 
pleito, não há de esquecer que constitui ônus da outra 
parte, e não do juiz que preside o processo, comprovar 
que se trata de afirmação inverídica do pretendido bene-

relação. Declinação de ofício. Possibilidade. Assistência 
judiciária gratuita. Deferimento. 

- Na ação de interdição e curatela, é competente o foro 
do domicílio do interditando, haja vista que, em ações 
dessa natureza, o que se deve buscar é a efetiva proteção 
à parte hipossuficiente da relação, motivo pelo qual, 
estando o interditando residindo, de fato, em foro diverso 
daquele em que a ação foi proposta por sua esposa, 
é possível que o MM. Juiz a quo decline, de ofício, de 
sua competência, buscando, assim, efetivar e conferir a 
proteção necessária aos interesses do réu.

- O benefício da assistência judiciária, na modalidade 
de gratuidade de justiça, é garantia constitucional dada 
ao indivíduo, visando ao seu mais amplo acesso ao 
Judiciário, e necessita, para ser deferido, apenas da afir-
mação do requerente, ou do seu advogado, acerca de 
seu estado de pobreza (art. 4º, e § 1º, Lei 1.060/50), 
podendo ser pleiteado e reconhecido a qualquer tempo 
ou instância do processo, não dependendo, para ser 
deferido, de prova pré-constituída de miserabilidade.

AGRAVO DE INSTRUMENTO CÍVEL Nº 1.0313. 
12.031525-1/001 - Comarca de Ipatinga - Agravante: 
R.P.C.L. - Agravado: D.M.L. - Relator: DES. DUARTE DE 
PAULA

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 4ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em DAR PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 20 de junho de 2013. - Duarte de 
Paula - Relator.

Notas taquigráficas

DES. DUARTE DE PAULA - Trata-se de agravo de 
instrumento interposto por R.P.C.L., nos autos da ação 
de interdição e curatela por ela ajuizada em desfavor de 
D.M.L., em que se insurge contra a r. decisão da lavra do 
MM. Juiz de Direito da 1ª Vara da Família e Sucessões da 
Comarca de Ipatinga, que declinou de ofício da compe-
tência para o juízo da Comarca de Jacupiranga-SP, consi-
derando este o foro de domicílio do interditando.

Pretende a agravante, em apertada síntese, nas 
razões de f. 02/12, a reforma da r. decisão proferida em 
primeira instância, para que seja mantida a competência 
da Comarca de Ipatinga, onde foi ajuizada a ação, por 
ser o verdadeiro local de residência do interditando.

Sustenta que o agravado é seu marido e reside 
em Ipatinga, mas se desloca constantemente para Belo 
Horizonte, onde faz tratamento, e para Jacupiranga, onde 
residem os seus pais. Assim, sustenta que, sendo a ação 
fundada em direito pessoal, nos termos do art. 94 do 
CPC, deve ser proposta no foro do domicílio do réu, e 
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do Superior Tribunal de Justiça declinação de ofício pelo 
juízo, dependendo de ser suscitada por meio de exceção, 
nos termos do art. 112 do CPC. 

Entretanto, em que pese a agravante afirmar se 
tratar de caso de competência relativa, que não poderia 
ser declinada de ofício, entendo que não há dúvida 
quanto a ser competente para a ação de interdição o foro 
que melhor atenda aos interesses do interditando, o que 
permite a declinação de ofício, mesmo em se tratando de 
competência relativa, conforme feito pelo MM. Juiz a quo, 
verificando haver nesse sentido precedentes deste egrégio 
Tribunal de Justiça de Minas Gerais:

Conflito negativo de competência. Interdição. Curatela. 
Substituição do curador. Foro do domicílio do curatelado. 
Melhor interesse do incapaz. - Em se tratando de curatela, 
o foro do domicílio do curatelado se sobrepõe à regra da 
perpetuatio jurisdictionis, buscando atender ao melhor inte-
resse do interditado. Precedentes do STJ. É plenamente 
justificável a alteração de competência, a fim de facilitar a 
atuação do Juiz quanto aos atos de fiscalização da curatela. 
Conflito conhecido e acolhido. (Conflito de Competência 
nº 1.0000.12.104702-1/000, Relatora: Des.ª Albergaria 
Costa, 3ª Câmara Cível, julgamento em 31.01.2013, publi-
cação da súmula em 08.02.2013). 

Apelação cível. Interdição. Preliminar. Competência. 
Domicílio do interditando. Efetiva proteção ao hipossuficiente 
da relação. Declinação de ofício. Possibilidade. Precedentes. 
Preliminar acolhida. - Na esteira de respeitáveis precedentes 
deste eg. Tribunal de Justiça, inclusive desta Primeira Câmara 
Cível, a competência para processar e julgar ação de inter-
dição é do Juízo no qual se encontra domiciliado o interdi-
tando, parte hipossuficiente da relação, que reclama espe-
cial proteção de seus interesses e facilitação de sua defesa. 
Admite-se, assim, que a remessa dos autos ao juízo em que 
o interditando esteja domiciliado seja feita de ofício, em 
consonância com o princípio da adequação (Apelação Cível 
nº 1.0439.05.047904-7/001, Relator: Des. Armando Freire, 
1ª Câmara Cível, julgamento em 09.02.2010, publicação da 
súmula em 12.03.2010). 

Ação de interdição. Foro competente. Domicílio do interdi-
tando. Proteção ao hipossuficiente da relação. Declinação 
de ofício. Possibilidade. - Em se tratando de ação de inter-
dição, competente o foro do domicílio do interditando, haja 
vista que em ações desta natureza o que se deve buscar é 
a efetiva proteção à parte hipossuficiente da relação. Assim, 
se o interditando está domiciliado em foro diverso daquele 
em que a ação foi proposta, regular que o MM. Juiz a quo 
decline, de ofício, de sua competência, buscando assim, 
efetivar e conferir a proteção necessária aos interesses do 
réu (Agravo de Instrumento nº 1.0153.04.033639-5/001, 
Relator: Des. Eduardo Andrade, 1ª Câmara Cível, julgamento 
em 03.02.2009, publicação da súmula em 20.02.2009). 

Consignada a possibilidade de declinação de 
ofício das ações de interdição ou curatela em favor da 
proteção aos interesses do interditando, importa verificar, 
no presente caso, em vista da pluralidade de residências, 
em que local estaria o domicílio do interditando. 

ficiário, salvo se o magistrado tiver fundadas razões – que 
devem ser explicitadas – para indeferir o pedido.

O professor José Roberto Castro observa que: 

Basta que o próprio interessado, ou seu procurador, declare, 
sob as penas da lei, que o seu estado financeiro não lhe 
permite arcar com o custeio do processo. 
[...]
O art. 4º, da Lei 1.060, com a nova redação que lhe deu 
a Lei 7.510, dispensa o ‘termo de declaração de pobreza’ 
da Lei 7.115. Basta, agora, que o interessado na assistência 
judiciária, na própria petição inicial, afirme que ‘não está em 
condições de pagar as custas do processo, e os honorários 
de advogado, sem prejuízo próprio ou de sua família’. É a 
pobreza presumida, nos termos do § 1º (de nova redação), 
do art. 4º, da Lei 1.060 (CASTRO, José Roberto. Manual de 
assistência judiciária: teoria, prática e jurisprudência. Rio de 
Janeiro: Aide, 1987, p. 104).

A propósito, o Superior Tribunal de Justiça tem 
entendido, reiteradamente, que:

Processual civil. Simples afirmação da necessidade da justiça 
gratuita. Possibilidade de deferimento do benefício. Art. 4º, 
da Lei 1.060/50. Administrativo. Lei 7.596/87. Decreto 
94.664/87. Portaria Ministerial 475/87. 1 - A simples afir-
mação da necessidade da justiça gratuita é suficiente para 
o deferimento do benefício, haja vista o art. 4º, da Lei 
1.060/50 ter sido recepcionado pela atual Constituição 
Federal. Precedentes da Corte. 2 - Ainda que assim não 
fosse, é dever do Estado prestar assistência judiciária integral 
e gratuita, razão pela qual, nos termos da jurisprudência do 
STJ, permite-se a sua concessão ex officio. 3 - [...] 4 - Recurso 
especial conhecido e provido (REsp 320.019/RS, Relator Min. 
Fernando Gonçalves, data da decisão: 05.03.2002).

Processual civil. Assistência judiciária gratuita. Comprovação 
da hipossuficiência. Desnecessidade. Lei 1.060/50, arts. 4º e 
7º. - 1. A Constituição Federal recepcionou o instituto da assis-
tência judiciária gratuita, formulada, mediante simples decla-
ração de pobreza, sem necessidade da respectiva compro-
vação. Ressalva de que a parte contrária poderá requerer a 
sua revogação, se provar a inexistência da hipossuficiência 
alegada. 2. Recurso conhecido e provido (REsp. 200.390/SP; 
Relator Min. Edson Vidigal, data da decisão: 24.10.2000).

Nesse esteio, deve-se deferir à agravante os benefí-
cios da gratuidade de justiça, isentando-a do pagamento 
das custas recursais e as processuais, motivo pelo qual 
conheço do recurso, em estando presentes os demais 
pressupostos de sua admissibilidade.

Da análise da decisão agravada, verifica-se que o 
MM. Juiz a quo considerou que o foro competente para 
apreciação da ação de interdição é o foro do domicílio do 
interditando, e que, em virtude do princípio da adequação, 
estaria autorizado a agir de ofício, para declinar de sua 
competência para a Comarca de Jacupiranga-SP, onde se 
encontraria residindo o interditando.

De fato, estando a ação de interdição ou curatela 
inserida dentre os procedimento de jurisdição voluntária 
especial, relacionados pelo Código de Processo Civil, 
estaria tal matéria submetida às regras de competência 
relativa, que não permitiriam nos termos da Súmula 33 
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resses. Agravo provido para declarar competente o Juízo de 
Direito da 1ª Vara de Família de Paraíba do Sul - RJ (AgRg no 
CC 100.739/BA, Rel. Ministro Sidnei Beneti, Segunda Seção, 
julgado em 26.08.2009, DJe de 05.10.2009).

Processo civil. Conflito negativo de competência. Ação de 
interdição. Substituição do curador. Melhor interesse do 
incapaz. Princípio do juízo imediato. Foro de domicílio do 
interdito. Competência do juízo suscitado. 1. Irrelevante, 
na espécie, a discussão acerca da incidentalidade ou auto-
nomia do pedido de substituição de curador, pois em ambos 
os casos a conclusão a que se chega é a mesma. 2. Em se 
tratando de hipótese de competência relativa, o art. 87 do 
CPC institui, com a finalidade de proteger a parte, a regra 
da estabilização da competência (perpetuatio jurisdictionis), 
evitando-se, assim, a alteração do lugar do processo, toda 
vez que houver modificações supervenientes do estado de 
fato ou de direito. 3. Nos processos de curatela, as medidas 
devem ser tomadas no interesse da pessoa interditada, o qual 
deve prevalecer diante de quaisquer outras questões, devendo 
a regra da perpetuatio jurisdictionis ceder lugar à solução que 
se afigure mais condizente com os interesses do interditado e 
facilite o acesso do Juiz ao incapaz para a realização dos atos 
de fiscalização da curatela. Precedentes. 4. Conflito conhe-
cido para o fim de declarar a competência do Juízo de Direito 
da 11ª Vara de Família e Sucessões de São Paulo-SP (juízo 
suscitado), foro de domicilio do interdito e da requerente (CC 
109.840/PE, Rel.ª Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, 
julgado em 09.02.2011, DJe de 16.02.2011).

Com essas considerações, dou parcial provimento ao 
agravo de instrumento, apenas para deferir à agravante os 
benefícios da assistência judiciária gratuita, isentando-a, 
nos expressos termos da Lei Estadual nº 13.166/99 e do 
art. 10, II, da Lei Estadual nº 14.939/03, que regem a 
matéria, no Estado de Minas Gerais, do pagamento das 
custas recursais e processuais, confirmando, no entanto, 
a decisão agravada, mantendo a declinação de compe-
tência para a Comarca de Jacupiranga-SP, para onde 
deverão os autos ser remetidos.

DES. DÁRCIO LOPARDI MENDES - De acordo com 
o Relator.

DES.ª HELOÍSA COMBAT - De acordo com o Relator.

Súmula - DERAM PARCIAL PROVIMENTO.

. . .

Nesse esteio, cumpre inicialmente esclarecer 
que se infere dos autos que o agravado é portador de 
“Esquizofrenia Paranoide” - CID F20-0, estando conforme 
documento de f. 28, emitido em janeiro de 2012, desde 
27 de outubro de 2011, sob os cuidados de psiquiatra 
na cidade de Ipatinga, local onde o interditando teria seu 
domicílio, conforme comprovante de endereço juntado às 
f. 13, conta de fornecimento de energia elétrica emitida 
em seu nome.

Constata-se, ainda, dos autos, que o interditando 
foi acometido da moléstia em 2010, quando residia 
na cidade de Curitiba, onde foi submetido a inter-
nação e tratamento (f. 31/38) e também lhe foi deferido 
auxílio-doença pelo INSS, em dezembro de 2010 (f. 29), 
havendo, ainda, documentos nos autos que comprovam 
que o interditando esteve internado em hospital em Belo 
Horizonte, no início do ano de 2012, quando já estaria 
domiciliado em Ipatinga.

Ocorre que, apesar de o interditando ser casado 
com a agravante (certidão de f. 26) e esta afirmar ser 
a residência do casal em Ipatinga, conforme demonstra 
o comprovante de endereço mencionado, não se pode 
desconsiderar que a própria agravante apontou como 
local em que poderia o interditando ser encontrado para 
citação a Comarca de Jacupiranga, no Estado de São 
Paulo, onde residiriam seus pais. 

Com efeito, em que pese tenha afirmado a agra-
vante, por ocasião da interposição da ação, em 29 de 
novembro de 2012, que o interditando estaria em tal 
localidade provisoriamente, apenas para visitar seus pais, 
que estariam impedindo o tratamento, não há como 
negar que a própria intimação do agravado neste agravo 
foi realizada através do AR de f. 60 no endereço decli-
nado em Jacupiranga-SP, em 4 de fevereiro de 2013 – o 
que indica estar o agravado residindo com os seus pais.

Dito isso, deve ser mantida a decisão do MM. Juiz a 
quo, que considerou como foro competente para a ação 
de interdição o da Comarca de Jacupiranga-SP, devendo 
aqui prevalecer o foro do local onde, de fato, se encontra 
residindo o interditando, para que, em sua condição de 
parte hipossuficiente da relação processual, possa receber 
a proteção especial a seus interesses.

Nesse sentido, reforça o entendimento a jurispru-
dência do colendo Superior Tribunal de Justiça:

Agravo regimental. Conflito positivo de competência. 
Interdição. Domicílio do interditando. I - O foro do domicílio 
do interditando é em regra o competente para o julgamento 
da interdição (art. 94 do CPC). Precedentes. II - A definição 
da competência em ação de interdição deve levar em conta, 
prioritariamente, a necessidade de facilitação da defesa do 
próprio interditando e a proteção de seus interesses. III - 
Em se tratando de duas ações de interdição, propostas por 
parentes diferentes em juízos distintos, o critério a ser adotado 
para definição da competência há de levar em conta os 
interesses da interditanda, considerando-se seu domicílio o 
local onde ela de fato se encontra desde antes do ajuiza-
mento das ações, de modo ininterrupto e por tempo inde-
terminado, priorizando-se a proteção de seus legítimos inte-
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